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As infeções e os episódios febris constituem complica-
ções comuns em doentes em fase terminal.1-2

A literatura mostra-nos que cerca de 29% dos doen-
tes admitidos no hospital encontram-se no seu último
ano de vida.2 Apesar de não existirem dados acerca da
prevalência e impacto das infeções neste período, es-
tudos europeus e internacionais apontam para uma
alta prevalência com impacto significativo na qualida-
de de vida, tempo de internamento, utilização de meios
hospitalares de diagnóstico e terapêutica, sem benefí-
cio ou impacto na sobrevida e na qualidade de vida2-7 e
contribuem para a emergência de microrganismos re-
sistentes.2 Os efeitos adversos associados ao uso de an-
timicrobianos não devem por isso ser negligenciáveis.

O síndroma de morte iminente nem sempre é cor-
retamente identificado, promovendo a adoção de ati-
tudes e terapêuticas desproporcionais, nomeadamen-
te de prescrição antimicrobiana sem claro benefício no
impacto prognóstico ou na qualidade de vida ou até re-
sultar num agravamento do controlo sintomático,8-9 po-
dendo mesmo vir a constituir uma  ameaça  à qualida-
de de vida, tanto pelos sintomas que pode causar como
pelo potencial de iatrogenia quando a abordagem de
cuidados passa pela tentativa do seu tratamento. 

Perante a inexistência de orientações para a prescri-
ção antimicrobiana para esta população em específico
recomenda-se que o diagnóstico e a decisão terapêuti-
ca sejam não só rigorosos, como ponderados, privile-
giando o bem-estar do doente e respeitando o plano
avançado de cuidados definido. Recomenda-se, por
isso, que na definição de teto terapêutico a discussão
do uso de antimicrobianos surja na mesma proporção
com que se discutem outras manobras invasivas.

A prescrição de antimicrobianos em cuidados palia-
tivos deve, por isso, tratar-se de um modelo individual,
partilhado com o doente e a família, resultante de uma
decisão multidisciplinar e requer reavaliação regular,
centrada no alívio sintomático e não na sobrevivên-
cia.10 É, assim, fundamental promover a formação em
cuidados paliativos, como a inclusão do tema de fim de

vida nos programas de controlo à prescrição de anti-
microbianos.9

Os autores consideram que a abordagem às infeções
em doentes em situação de fim de vida deve ser foco de
investigação e seguir as melhores recomendações dis-
poníveis para a garantia de cuidados centrados na pes-
soa e na sua dignidade e qualidade de vida.
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RESPOSTA DO EDITOR

Caros Colegas,
Agradeço a reflexão apresentada sobre a utilização de

antimicrobianos em contexto de fim de vida. Trata-se
de um problema particularmente relevante na prática
clínica dos médicos de família, especialmente no âm-
bito dos cuidados paliativos.

É essencial adotar uma abordagem ponderada e cen-
trada na pessoa que considere não apenas os potenciais

benefícios clínicos da terapêutica antimicrobiana, mas
também os seus riscos e implicações na qualidade de
vida. A ausência de benefício prognóstico claro, asso-
ciada ao potencial de iatrogenia, reforça a importância
de decisões partilhadas e alinhadas com os objetivos
definidos num plano individual de cuidados.

A discussão sobre antimicrobianos deve ser integra-
da na definição de teto terapêutico, como outras inter-
venções invasivas, promovendo uma prática clínica eti-
camente sustentada. A formação em cuidados paliati-
vos e a inclusão desta temática nos programas de uso
racional de antimicrobianos são imprescindíveis.

Não obstante, os antimicrobianos podem, em certos
casos, proporcionar alívio sintomático relevante. A sua
prescrição exige, por isso, uma avaliação individuali-
zada e profundamente humanizada, onde se articulem
o conhecimento científico disponível, a experiência clí-
nica e os valores e expectativas da pessoa doente — pi-
lares fundamentais da medicina baseada na evidência.
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